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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
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Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 
“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da vida, tenta 
de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que planejou ficar 
famoso antes de morrer e se tornou famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 

tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre intenções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar os sig-
nificados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comédia, visto 
que um personagem é posto em situações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil aparecer 
esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história irão morrer 
em decorrência do seu amor. As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a plateia já sabe que 
eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 
Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Interpretar 

um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a sub-
jetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia principal. 
Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento profissio-
nal, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na apreen-

são do conteúdo exposto.
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Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 

tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato é uma 
coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma maneira, 
através de algum documento, números, vídeo ou registro.

Exemplo: A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas causas 
e previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou 
diferenças sejam detectáveis.

Exemplos:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 

outro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.
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INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNO-
LOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS 
DE HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE PERIFÉ-
RICOS. CONCEITOS DE INFORMÁTICA, HARDWARE (ME-
MÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE ARMAZENA-
MENTO HDS, CDS E DVDS) E SOFTWARE (COMPACTADOR 
DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, GEREN-
CIADOR DE PROCESSOS)

CONCEITOS BÁSICOS
A história da informática é marcada por uma evolução cons-

tante e revolucionária, que transformou a maneira como vivemos 
e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como 
o ábaco, até os modernos computadores e dispositivos móveis, a 
informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das pri-
meiras calculadoras mecânicas, capaz de realizar adições e subtra-
ções. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máqui-
na Analítica, considerada o precursor dos computadores modernos, 
e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma 
máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros com-
putadores eletrônicos, como o ENIAC, que utilizava válvulas e era 
capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do 
transistor e dos circuitos integrados levou a computadores cada vez 
menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até 
sistemas de inteligência artificial, e continua a ser um campo de rá-
pido desenvolvimento e inovação.

Conceitos básicos de informática
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como proces-
sador, memória, disco rígido) e software (programas e sistemas 
operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos progra-
mas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução 
de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que con-
trola o funcionamento do computador e fornece uma interface en-
tre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais 
incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como teclado, 
mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de ar-
mazenamento utilizados para guardar informações, como discos 
rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões 
de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-
municação entre computadores e dispositivos, permitindo o com-
partilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a In-
ternet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas uti-
lizadas para proteger os dados e sistemas de computadores contra 
acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

Tipos de computadores
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou gabi-
nete que contém os componentes principais, como processador, 
memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compac-
tos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, mas 
são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes lo-
cais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente para 
consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de livros 
eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos de 
produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer ser-
viços e recursos a outros computadores em uma rede, como ar-
mazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento de 
e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como ban-
cos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos e 
avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e intensi-
vos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, modela-
gem climática, simulações e análise de dados.

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
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Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU

nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20
s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-

ras%2C%20etc.

•	 Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler

•	 Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe
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•	 Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

•	 Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

•	 Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

•	 Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

•	 Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

•	 Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída
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– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem rece-
ber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de 
disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para ar-
mazenar dados de forma permanente ou temporária, como discos 
rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS
A instalação de periféricos em um computador é um processo 

fundamental para garantir que esses dispositivos externos funcio-
nem corretamente e sejam reconhecidos pelo sistema operacional. 

Os periféricos incluem uma ampla variedade de dispositivos, 
como impressoras, scanners, câmeras, teclados, mouse, alto-falan-
tes, entre outros, que complementam as funcionalidades do com-
putador.

A seguir, estão as etapas comuns para instalar periféricos em 
um computador:

– Verificação de Compatibilidade: antes de comprar qualquer 
periférico, é importante verificar se ele é compatível com o sistema 
operacional do computador. Muitos dispositivos vêm com drivers 
específicos para diferentes sistemas operacionais, portanto, é es-
sencial garantir que o periférico suporte o sistema em uso.

– Conexão Física: o primeiro passo após a verificação de com-
patibilidade é conectar fisicamente o periférico ao computador. Isso 
geralmente envolve conectar um cabo USB, HDMI, VGA ou outro 

cabo a uma porta correspondente no computador. Certifique-se 
de seguir as instruções do fabricante para conectar corretamente 
o periférico.

– Instalação de Drivers: na maioria dos casos, o sistema opera-
cional tentará reconhecer automaticamente o novo periférico e ins-
talar os drivers necessários. No entanto, em alguns casos, pode ser 
necessário instalar manualmente os drivers fornecidos pelo fabri-
cante. Isso pode ser feito inserindo um CD de instalação fornecido 
com o periférico ou baixando os drivers do site oficial do fabricante.

– Configuração de Parâmetros: após a instalação dos drivers, 
pode ser necessário configurar alguns parâmetros do periférico, 
como resolução de tela para monitores, configurações de qualidade 
para impressoras ou configurações de sensibilidade para dispositi-
vos de entrada, como mouse e teclado. Essas configurações podem 
ser ajustadas através das configurações do sistema operacional ou 
do software fornecido com o periférico.

– Teste de Funcionalidade: após a instalação e configuração do 
periférico, é importante realizar testes para garantir que ele funcio-
ne corretamente. Isso pode incluir imprimir uma página de teste 
em uma impressora, digitalizar um documento em um scanner, ou 
simplesmente usar o periférico conforme necessário para verificar 
sua funcionalidade.

– Atualização de Drivers: periodicamente, é recomendável 
verificar se há atualizações de drivers para os periféricos instala-
dos. Os fabricantes geralmente lançam atualizações de drivers para 
corrigir problemas de compatibilidade, melhorar o desempenho ou 
adicionar novos recursos. Essas atualizações podem ser baixadas do 
site oficial do fabricante e instaladas conforme necessário.

A instalação de periféricos em um computador envolve co-
nectar fisicamente o dispositivo, instalar os drivers necessários, 
configurar parâmetros conforme necessário e realizar testes de 
funcionalidade para garantir um funcionamento adequado. Seguin-
do esses passos, os periféricos podem ser integrados ao sistema 
de forma eficaz, expandindo as capacidades e funcionalidades do 
computador.

SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Alguns  softwares:

– Compactador de arquivos: é um software que reduz o ta-
manho dos arquivos, para economizar espaço em disco ou facilitar 
o envio e o download pela internet. Alguns formatos de arquivos 
compactados são ZIP, RAR, 7Z, etc. Alguns exemplos de compacta-
dores de arquivos são WinRAR, 7-Zip, WinZip, etc.

– Chat: é um software que permite a comunicação online en-
tre duas ou mais pessoas, por meio de texto, voz ou vídeo. Alguns 
exemplos de chat são WhatsApp, Telegram, Skype, Zoom, etc.

2 http://www.itvale.com.br
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CONCEITOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE

A Atenção primária é aquele nível de um sistema de serviço de 
saúde que oferece a entrada no sistema para todas as novas ne-
cessidades e problemas, fornece atenção sobre a pessoa (não dire-
cionada para a enfermidade) no decorrer do tempo, fornece aten-
ção para todas as condições, exceto as muito incomuns ou raras, e 
coordena ou integra a ação fornecida em algum outro lugar ou por 
terceiros. (STARFIELD)

“A Atenção Básica é um conjunto de ações, de caráter indivi-
dual e coletivo, situadas no primeiro nível de atenção dos sistemas 
de saúde, voltadas para a promoção da saúde, a prevenção de agra-
vos, o tratamento e a reabilitação. ” (MINISTÉRIO DA SAÚDE)

A Atenção ou os Cuidados Primários de Saúde, como enten-
demos hoje, constituem um conjunto integrado de ações básicas, 
articulado a um sistema de promoção e assistência integral à saúde. 
(ALEIXO)

Farmer e cols foram os primeiros a mostrar que a proporção de 
médicos de atenção primária por população teve efeito nas taxas de 
mortalidade, o qual foi independente de outros fatores.

Erroneamente, alguns segmentos da população a acreditam 
que a atenção especializada é melhor do que a atenção generalista.

A Estratégia Saúde da Família configura-se como o maior pro-
grama assistencial desenvolvido em escala em todo o Brasil, carre-
gando enorme potencial para estruturar, de forma consistente, a 
Atenção Primária à Saúde em nosso País. (ALEIXO)

Internacionalmente tem-se apresentado ‘Atenção Primária à 
Saúde’ (APS) como uma estratégia de organização da atenção à saú-
de voltada para responder de forma regionalizada, contínua e siste-
matizada à maior parte das necessidades de saúde de uma popula-
ção, integrando ações preventivas e curativas, bem como a atenção 
a indivíduos e comunidades. Esse enunciado procura sintetizar as 
diversas concepções e denominações das propostas e experiências 
que se convencionaram chamar internacionalmente de APS.

No Brasil, a APS incorpora os princípios da Reforma Sanitária, 
levando o Sistema Único de Saúde (SUS) a adotar a designação 
Atenção Básica à Saúde (ABS) para enfatizar a reorientação do mo-
delo assistencial, a partir de um sistema universal e integrado de 
atenção à saúde.

Historicamente, a ideia de atenção primária foi utilizada como 
forma de organização dos sistemas de saúde pela primeira vez no 
chamado Relatório Dawnson, em 1920. Esse documento do go-
verno inglês procurou, de um lado, contrapor-se ao modelo flexi-
neriano americano de cunho curativo, fundado no reducionismo 
biológico e na atenção individual, e por outro, constituir-se numa 

referência para a organização do modelo de atenção inglês, que 
começava a preocupar as autoridades daquele país, devido ao ele-
vado custo, à crescente complexidade da atenção médica e à baixa 
resolutividade.

O referido relatório organizava o modelo de atenção em cen-
tros de saúde primários e secundários, serviços domiciliares, ser-
viços suplementares e hospitais de ensino. Os centros de saúde 
primários e os serviços domiciliares deveriam estar organizados de 
forma regionalizada, onde a maior parte dos problemas de saúde 
deveriam ser resolvidos por médicos com formação em clínica ge-
ral. 

Os casos que o médico não tivesse condições de solucionar 
com os recursos disponíveis nesse âmbito da atenção deveriam ser 
encaminhados para os centros de atenção secundária, onde haveria 
especialistas das mais diversas áreas, ou então, para os hospitais, 
quando existisse indicação de internação ou cirurgia. Essa organi-
zação caracteriza-se pela hierarquização dos níveis de atenção à 
saúde.

Os serviços domiciliares de um dado distrito devem estar ba-
seados num Centro de Saúde Primária - uma instituição equipada 
para serviços de medicina curativa e preventiva para ser conduzida 
por clínicos gerais daquele distrito, em conjunto com um serviço de 
enfermagem eficiente e com o apoio de consultores e especialistas 
visitantes. 

Os Centros de Saúde Primários variam em seu tamanho e com-
plexidade de acordo com as necessidades locais, e com sua locali-
zação na cidade ou no país. Mas, a maior parte deles são formados 
por clínicos gerais dos seus distritos, bem como os pacientes per-
tencem aos serviços chefiados por médicos de sua própria região. 
(MINISTRY OF HEALTH)

Esta concepção elaborada pelo governo inglês influenciou a or-
ganização dos sistemas de saúde de todo o mundo, definindo duas 
características básicas da APS. A primeira seria a regionalização, 
ou seja, os serviços de saúde devem estar organizados de forma a 
atender as diversas regiões nacionais, através da sua distribuição a 
partir de bases populacionais, bem como devem identificar as ne-
cessidades de saúde de cada região. A segunda característica é a 
integralidade, que fortalece a indissociabilidade entre ações cura-
tivas e preventivas.

Os elevados custos dos sistemas de saúde, o uso indiscrimina-
do de tecnologia médica e a baixa resolutividade preocupavam a 
sustentação econômica da saúde nos países desenvolvidos, fazen-
do-os pesquisar novas formas de organização da atenção com cus-
tos menores e maior eficiência. Em contrapartida, os países pobres 
e em desenvolvimento sofriam com a iniquidade dos seus sistemas 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

168168
a solução para o seu concurso!

Editora

de saúde, com a falta de acesso a cuidados básicos, com a morta-
lidade infantil e com as precárias condições sociais, econômicas e 
sanitárias.

Em 1978 a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef) realizaram a I Conferên-
cia Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde em Alma-Ata, 
no Cazaquistão, antiga União Soviética, e propuseram um acordo e 
uma meta entre seus países membros para atingir o maior nível de 
saúde possível até o ano 2000, através da APS. Essa política inter-
nacional ficou conhecida como ‘Saúde para Todos no Ano 2000’. A 
Declaração de Alma-Ata, como foi chamado o pacto assinado entre 
134 países, defendia a seguinte definição de APS, aqui denominada 
cuidados primários de saúde:

Os cuidados primários de saúde são cuidados essenciais de 
saúde baseados em métodos e tecnologias práticas, cientificamen-
te bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, colocadas ao al-
cance universal de indivíduos e famílias da comunidade, mediante 
sua plena participação e a um custo que a comunidade e o país 
possam manter em cada fase de seu desenvolvimento, no espírito 
de autoconfiança e autodeterminação. Fazem parte integrante tan-
to do sistema de saúde do país, do qual constituem a função central 
e o foco principal, quanto do desenvolvimento social e econômico 
global da comunidade. Representam o primeiro nível de contato 
dos indivíduos, da família e da comunidade com o sistema nacional 
de saúde, pelo qual os cuidados de saúde são levados o mais pro-
ximamente possível aos lugares onde pessoas vivem e trabalham, 
e constituem o primeiro elemento de um continuado processo de 
assistência à saúde. (OPAS/OMS)

No que diz respeito à organização da APS, a declaração de Al-
ma-Ata propõe a instituição de serviços locais de saúde centrados 
nas necessidades de saúde da população e fundados numa pers-
pectiva interdisciplinar envolvendo médicos, enfermeiros, partei-
ras, auxiliares e agentes comunitários, bem como a participação so-
cial na gestão e controle de suas atividades. O documento descreve 
as seguintes ações mínimas, necessárias para o desenvolvimento 
da APS nos diversos países: educação em saúde voltada para a pre-
venção e proteção; distribuição de alimentos e nutrição apropriada; 
tratamento da água e saneamento; saúde materno-infantil; plane-
jamento familiar; imunização; prevenção e controle de doenças en-
dêmicas; tratamento de doenças e lesões comuns; fornecimento de 
medicamentos essenciais.

A Declaração de Alma-Ata representa uma proposta num con-
texto muito maior que um pacote seletivo de cuidados básicos em 
saúde. Nesse sentido, aponta para a necessidade de sistemas de 
saúde universais, isto é, concebe a saúde como um direito humano; 
a redução de gastos com armamentos e conflitos bélicos e o au-
mento de investimentos em políticas sociais para o desenvolvimen-
to das populações excluídas; o fornecimento e até mesmo a produ-
ção de medicamentos essenciais para distribuição à população de 
acordo com a suas necessidades; a compreensão de que a saúde é 
o resultado das condições econômicas e sociais, e das desigualda-
des entre os diversos países; e também estipula que os governos 
nacionais devem protagonizar a gestão dos sistemas de saúde, esti-
mulando o intercâmbio e o apoio tecnológico, econômico e político 
internacional (MATTA).

Apesar de as metas de Alma-Ata jamais terem sido alcançadas 
plenamente, a APS tornou-se uma referência fundamental para as 
reformas sanitárias ocorridas em diversos países nos anos 80 e 90 
do último século. Entretanto, muitos países e organismos interna-
cionais, como o Banco Mundial, adotaram a APS numa perspectiva 

focalizada, entendendo a atenção primária como um conjunto de 
ações de saúde de baixa complexidade, dedicada a populações de 
baixa renda, no sentindo de minimizar a exclusão social e econômi-
ca decorrentes da expansão do capitalismo global, distanciando-se 
do caráter universalista da Declaração de Alma-Ata e da ideia de 
defesa da saúde como um direito (MATTOS).

No Brasil, algumas experiências de APS foram instituídas de for-
ma incipiente desde o início do século XX, como os centros de saúde 
em 1924 que, apesar de manterem a divisão entre ações curativas 
e preventivas, organizavam-se a partir de uma base populacional e 
trabalhavam com educação sanitária. A partir da década de 1940, 
foi criado o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP) que realizou 
ações curativas e preventivas, ainda que restritas às doenças infec-
ciosas e carenciais. Essa experiência inicialmente limitada às áreas 
de relevância econômica, como as de extração de borracha, foi am-
pliada durante os anos 50 e 60 para outras regiões do país, mas 
represada de um lado pela expansão do modelo médico-privatista, 
e de outro, pelas dificuldades de capilarização local de um órgão do 
governo federal, como é o caso do Sesp (MENDES).

Nos anos 70, surge o Programa de Interiorização das Ações de 
Saúde e Saneamento do Nordeste (PIASS) cujo objetivo era fazer 
chegar à população historicamente excluída de qualquer acesso à 
saúde um conjunto de ações médicas simplificadas, caracterizan-
do-se como uma política focalizada e de baixa resolutividade, sem 
capacidade para fornecer uma atenção integral à população.

Com o movimento sanitário, as concepções da APS foram in-
corporadas ao ideário reformista, compreendendo a necessidade 
de reorientação do modelo assistencial, rompendo com o modelo 
médico-privatista vigente até o início dos anos 80. Nesse período, 
durante a crise do modelo médico previdenciário representado 
pela centralidade do Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social (Inamps), surgiram as Ações Integradas de Saú-
de (AIS), que visavam ao fortalecimento de um sistema unificado 
e descentralizado de saúde voltado para as ações integrais. Nesse 
sentido, as AIS surgiram de convênios entre estados e municípios, 
custeadas por recursos transferidos diretamente da previdência so-
cial, visando à atenção integral e universal dos cidadãos.

Essas experiências somadas à constituição do SUS (BRASIL) e 
sua regulamentação (BRASIL) possibilitaram a construção de uma 
política de ABS que visasse à reorientação do modelo assistencial, 
tornando-se o contato prioritário da população com o sistema de 
saúde. Assim, a concepção da ABS desenvolveu-se a partir dos prin-
cípios do SUS, principalmente a universalidade, a descentralização, 
a integralidade e a participação popular, como pode ser visto na 
portaria que institui a Política Nacional de Atenção Básica, definindo 
a ABS como: um conjunto de ações de saúde no âmbito individual 
e coletivo que abrangem a promoção e proteção da saúde, preven-
ção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção 
da saúde. É desenvolvida através do exercício de práticas gerenciais 
e sanitárias democráticas e participativas, sob forma de trabalho 
em equipe, dirigidas a populações de territórios bem delimitados, 
pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a di-
namicidade existente no território em que vivem essas populações. 
Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, que 
devem resolver os problemas de saúde de maior frequência e rele-
vância em seu território. É o contato preferencial dos usuários com 
os sistemas de saúde. Orienta-se pelos princípios da universalidade, 
acessibilidade e coordenação do cuidado, vínculo e continuidade, 
integralidade, responsabilização, humanização, equidade, e partici-
pação social. (BRASIL)
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A Charter for General Practice/Family Medicine in Europe [Car-
ta para Clínica Geral/Medicina de Família na Europa], desenvolvi-
da por um grupo de trabalho da região europeia da Organização 
Mundial da Saúde (1994), reconhece, explicitamente, o papel da 
atenção primária como um sistema de atenção que oferece aten-
dimento acessível e aceitável para os pacientes; assegura a distri-
buição equitativa de recursos de saúde; integra e coordena serviços 
curativos, paliativos, preventivos e promotores de saúde; controla, 
de forma racional, a tecnologia da atenção secundária e os medi-
camentos; e aumenta a relação custo-efetividade dos serviços por 
meio de 12 características:

1. Geral: não é restrita a faixas etárias ou tipos de problemas ou 
condições 2. Acessível: em relação ao tempo, lugar, financiamento 
e cultura

3. Integrada: curativa, reabilitador, promotora de saúde e pre-
ventiva de enfermidades

4. Continuada: longitudinalidade ao longo de períodos subs-
tanciais de vida

5. Equipe: o médico é parte de um grupo multidisciplinar 
6. Holística: perspectivas físicas, psicológicas e sociais dos indi-

víduos, das famílias e das comunidades
7. Pessoal: atenção centrada na pessoa e não na enfermidade
8. Orientada para a família: problemas compreendidos no con-

texto da família e da rede social
9. Orientada para a comunidade: contexto de vida na comuni-

dade local; consciência de necessidades de saúde na comunidade; 
colaboração com outros setores para desencadear mudanças posi-
tivas de saúde 

10. Coordenada: coordenação de toda a orientação e apoio 
que a pessoa recebe

11. Confidencial
12. Defensora: defensora do paciente em questões de saúde 

sempre e em relação a todos os outros provedores de atenção à 
saúde.

Reconhece, ainda, que determinadas condições estruturais, 
melhoras organizacionais e questões de desenvolvimento profissio-
nal devem ser consideradas na oferta de atenção primária de alta 
qualidade.

Os quatro elementos estruturais relevantes à atenção primária 
são acessibilidade, variedade de serviços, população eletiva e conti-
nuidade. São definidos como segue:

Acessibilidade: envolve a localização do estabelecimento pró-
ximo da população a qual atende, os horários e dias em que está 
aberto para atender, o grau de tolerância para consultas não-agen-
dadas e o quanto a população percebe a conveniência destes as-
pectos da acessibilidade.

Variedade de serviços: é o pacote de serviços disponíveis para 
a população, bem como aqueles serviços que a população acredita 
que estejam disponíveis.

Definição da população eletiva: inclui o quanto o serviço de 
atenção à saúde pode identificar a população pela qual assume 
responsabilidade e o quanto os indivíduos da população atendida 
sabem que são considerados parte dela. 

Continuidade: consiste nos arranjos pelos quais a atenção é 
oferecida numa sucessão ininterrupta de eventos. A continuidade 
pode ser alcançada por intermédio de diversos mecanismos: um 
profissional que atende ao paciente ou um prontuário médico que 
registra o atendimento prestado, um registro computadorizado ou 
mesmo um prontuário trazido pelo paciente. O quanto o estabele-

cimento oferece tais arranjos e a percepção de sua obtenção pe-
los indivíduos na população indica a extensão da continuidade da 
atenção.

A coordenação (integração) da atenção requer alguma forma 
de continuidade, seja por parte dos profissionais, seja por meio 
de prontuários médicos, ou ambos, além de reconhecimento de 
problemas (um elemento processual). Por exemplo, o estado de 
problemas observado em consultas anteriores ou problemas pelos 
quais houve algum encaminhamento para outros profissionais de-
veria ser avaliado nas consultas subsequentes. Este reconhecimen-
to de problemas será facilitado se o mesmo profissional examinar o 
paciente no acompanhamento ou se houver um prontuário médico 
que esclareça estes problemas. Assim, tanto a continuidade como o 
reconhecimento de problemas são necessários para avaliar a coor-
denação da atenção.

A coordenação, o quarto componente da atenção, é essencial 
para a obtenção dos outros aspectos. Sem ela, a longitudinalidade 
perderia muito de seu potencial, a integralidade seria dificultada e a 
função de primeiro contato tornar-se-ia uma função puramente ad-
ministrativa. Descrições de atenção primária, sob o ponto de vista 
do médico, frequentemente, referem-se ao profissional de atenção 
primária como o defensor do paciente (Robinson, 1977) ou em ter-
mos do compromisso do médico de atenção primária com as pes-
soas (McWhinney, 1975; Draper e Smits, 1975). Para chegar ao que 
estes termos indicam, o profissional de atenção primária deve estar 
ciente de todos os problemas do paciente em qualquer contexto 
no qual estes apareçam, pelo menos no que se refere à saúde. A 
ampliação do alcance da prática em consultórios individuais para 
unidades de grupo e como parte de sistemas integrados de saúde 
fornece tanto novos desafios como melhores oportunidades para 
coordenar os serviços.

Coordenação é um “estado de estar em harmonia numa ação 
ou esforço em comum”. Esta definição expressa, formalmente, o 
que as descrições mais realistas indicam. A essência da coordena-
ção é a disponibilidade de informações a respeito de problemas 
e serviços anteriores e o reconhecimento daquela informação, na 
medida em que está relacionada às necessidades para o presente 
atendimento.

A expressão manejo de caso, que foi recentemente utilizada 
para descrever esforços para conter custos, pode-se sobrepor à 
ideia de coordenação da atenção, mas existe pouca concordância 
sobre uma definição operacional padrão de manejo de caso. Neste 
livro, manejo de caso é considerado como uma função da atenção 
que deriva da presença de uma fonte habitual, ou seja, longitudi-
nalidade.

Longitudinalidade, no contexto da atenção primária, é uma re-
lação pessoal de longa duração entre os profissionais de saúde e os 
pacientes em suas unidades de saúde. A continuidade não é neces-
sária para que esta relação exista; as interrupções na continuidade 
da atenção, por qualquer motivo, necessariamente não interrom-
pem esta relação. Portanto, o termo “longitudinalidade”, cunhado 
por Alpert e Charney em 1974, oferece um sentido muito melhor 
sobre a característica que é uma parte crucial da atenção primária.

A longitudinalidade pressupõe a existência de uma fonte regu-
lar de atenção e seu uso ao longo do tempo. Assim, a unidade de 
atenção primária deve ser capaz de identificar a população eletiva, 
bem como os indivíduos dessa população que deveriam receber 
seu atendimento da unidade, exceto quando for necessário realizar 
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uma consulta fora ou fazer um encaminhamento. Além disso, o vín-
culo da população com sua fonte de atenção deveria ser refletido 
em fortes laços interpessoais que refletissem a cooperação mútua 
entre as pessoas e os profissionais de saúde.

Diversas questões importantes referem-se à longitudinalidade.
Aqueles indivíduos claramente identificados como usuários 

identificam a unidade de saúde como sua fonte regular de atenção 
e utilizam-na como tal por um período de tempo? Todas as consul-
tas, exceto as iniciadas pelos profissionais, ocorrem na unidade? A 
natureza da interação entre o profissional de saúde e os pacientes 
reflete sua cooperação mútua?

Atualmente, a principal estratégia de configuração da ABS no 
Brasil é a saúde da família que tem recebido importantes incenti-
vos financeiros visando à ampliação da cobertura populacional e à 
reorganização da atenção. A saúde da família aprofunda os proces-
sos de territorialização e responsabilidade sanitária das equipes de 
saúde, compostas basicamente por médico generalista, enfermeiro, 
auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde, cujo 
trabalho é referência de cuidados para a população adscrita, com 
um número definido de domicílios e famílias assistidos por equipe.

Entretanto, os desafios persistem e indicam a necessidade de 
articulação de estratégias de acesso aos demais níveis de atenção 
à saúde (ver verbete Atenção à Saúde), de forma a garantir o prin-
cípio da integralidade, assim como a necessidade permanente de 
ajuste das ações e serviços locais de saúde, visando à apreensão 
ampliada das necessidades de saúde da população e à superação 
das iniquidades entre as regiões do país.

Ressalta-se também na ABS a importante participação de pro-
fissionais de nível básico e médio em saúde, como os agentes co-
munitários de saúde, os auxiliares e técnicos de enfermagem, entre 
outros responsáveis por ações de educação e vigilância em saúde.

Por sua vez a Medicina de Família e Comunidade (MFC) é uma 
especialidade médica que se caracteriza pela tenção integral à saú-
de, levando em conta a inserção do paciente na família e comu-
nidade. Foi em 1981, que o Ministério da Educação por meio da 
Comissão Nacional de Residência Médica reconheceu a MFC.

No ano de 2002 foi dada nova nomenclatura passando a ser 
conhecida como Associação Médica Brasileira e Comissão Nacional 
de Residência Médica em proposta da Sociedade Brasileira de Me-
dicina de Família e Comunidade (SBMFC).

A Atenção Primária é constituída pelas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), pela 
Equipe de Saúde da Família (ESF) e pelo Núcleo de Apoio à Saúde 
da Família (NASF) enquanto o nível intermediário de atenção fica a 
encargo do SAMU 192 (Serviço de Atendimento Móvel as Urgência), 
das Unidades de Pronto Atendimento (UPA), e o atendimento de 
média e alta complexidade feito nos hospitais.

A Atenção Secundária é formada pelos serviços especializados 
em nível ambulatorial e hospitalar, com densidade tecnológica in-
termediária entre a atenção primária e a terciária, historicamente 
interpretada como procedimentos de média complexidade. Esse ní-
vel compreende serviços médicos especializados, de apoio diagnós-
tico e terapêutico e atendimento de urgência e emergência.

A Atenção Terciária ou alta complexidade designa o conjunto 
de terapias e procedimentos de elevada especialização. Organiza 
também procedimentos que envolvem alta tecnologia e/ou alto 
custo, como oncologia, cardiologia, oftalmologia, transplantes, par-

to de alto risco, traumato-ortopedia, neurocirurgia, diálise (para pa-
cientes com doença renal crônica), otologia (para o tratamento de 
doenças no aparelho auditivo).

Envolve ainda a assistência em cirurgia reparadora (de muti-
lações, traumas ou queimaduras graves), cirurgia bariátrica (para 
os casos de obesidade mórbida), cirurgia reprodutiva, reprodução 
assistida, genética clínica, terapia nutricional, distrofia muscular 
progressiva, osteogênese imperfeita (doença genética que provoca 
a fragilidade dos ossos) e fibrose cística (doença genética que aco-
mete vários órgãos do corpo causando deficiências progressivas).

Entre os procedimentos ambulatoriais de alta complexidade 
estão a quimioterapia, a radioterapia, a hemoterapia, a ressonância 
magnética e a medicina nuclear, além do fornecimento de medi-
camentos excepcionais, tais como próteses ósseas, marca-passos, 
stent cardíaco, etc.

História e Conceitos

A primeira definição1 sobre a Atenção Primária à Saúde (APS) 
foi proposta na Conferência Internacional Sobre Cuidados Primários 
de Saúde, realizada em Alma-Ata. De acordo com a declaração de 
Alma-Ata, a APS corresponde aos cuidados essenciais à saúde, ba-
seados em tecnologias acessíveis, que levam os serviços de saúde 
o mais próximo possível dos lugares de vida e trabalho das pessoas, 
constituindo assim, o primeiro nível de contato com o sistema na-
cional de saúde e o primeiro elemento de um processo contínuo de 
atenção (ALMA-ATA, 1978).

Atenção Primária à Saúde forma a base e determina o trabalho 
de todos os outros níveis dos sistemas de saúde, promovendo a or-
ganização e racionalização da utilização dos recursos, tanto básicos 
como especializados, direcionados para a promoção, manutenção e 
melhoria da saúde. Assim, a APS é aquele nível do sistema de saúde 
que oferece a entrada do usuário para todas as novas necessidades 
e problemas, fornecendo atenção sobre a pessoa (não direcionada 
para a enfermidade), no decorrer do tempo e para todas as condi-
ções.

A atenção primária à saúde (APS) pode ser entendida como 
o primeiro nível do sistema de serviço de saúde, o qual deve fun-
cionar como porta de entrada preferencial do sistema, com ações 
resolutivas sobre os problemas de saúde, articulando-se com os de-
mais níveis de complexidade, formando assim uma rede integrada 
de serviços (STARFIELD, 2004).

Pode ser vista como uma estratégia flexível, caracterizada atra-
vés de um primeiro contato entre pacientes e equipes de saúde, 
que garante uma atenção integral oportuna e sistemática em um 
processo contínuo, sustentado por recursos humanos cientifica-
mente qualificados e capacitados, a um custo adequado e susten-
tável, que transcende o campo sanitário e inclui outros setores, 
organizado em consonância com a comunidade a fim de proteger, 
restaurar e reabilitar a saúde dos indivíduos, suas famílias e da co-
munidade em um processo conjunto de produção social de saúde, 
mediante um pacto social que inclui aspectos biopsicossociais e do 
meio ambiente não discriminando nenhum grupo humano por sua 
condição econômica, sociocultural de raça ou sexo (LAGO & CRUZ, 
2001).

No Brasil, o Programa de Saúde da Família (PSF) é a principal 
estratégia de implementação e organização da APS (BRASIL, 2004).

1  https://siteantigo.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/enfermagem/historia-
-e-conceitos-da-atencao-primaria-em-saude/43945
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CONHECIMENTOS LOCAIS

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO – ESTADO DO 
MARANHÃO 1989/1990

PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRO, ESTADO DO MARANHÃO, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELAS 
CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL, EM NOME DO POVO E SOB 
A PROTEÇÃO DE DEUS, PROMULGA A SEGUINTE:

TÍTULO -I 
ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO - I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Artigo 1º O Município de Pinheiro, em união indissolúvel ao 
Estado do Maranhão e à República Federativa do Brasil, constituído 
dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera de Governo 
local, objetiva o seu desenvolvimento com a construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária, exercendo o seu poder por decisão 
dos Munícipes, pelos seus representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Lei Orgânica da Constituição Estadual e Constitui-
ção Federal.

PARÁGRAFO ÚNICO - A ação Municipal desenvolve-se em todo 
o seu território, sem privilégio, de Distritos, povoados ou Bairros, 
reduzindo-se as desigualdades regionais e sociais, promovendo o 
bem- estar de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade, e quaisquer outras formas discriminatórias.

Artigo 2º O território do Município poderá ser dividido em dis-
tritos, criados, organizados suprimidos ou fundidos por Lei Munici-
pal, observada a Legislação Estadual, após a consulta plebiscitária e 
o disposto nesta Lei Orgânica. (NR)

Artigo 3º A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade enquanto a sede do Distrito tem a categoria de vila.

Artigo 4º O Município objetivando integrar a organização, pla-
nejamento e a execução de funções públicas de interesse regional 
comum, poderá associar-se a outros Municípios da região e ao Es-
tado.

Artigo 5º São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira e o 
Hino, representativos de sua cultura e história.

CAPÍTULO - II 
DOS BENS MUNICIPAIS

Artigo 6º Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Município tem o direito à participação 
no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recur-
sos minerais de seu Território.

Artigo 7º Pertencem ao Patrimônio Municipal as terras devo-
lutas que se localizem dentro do raio de 6 km, contados do ponto 
central da sede do Município.

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram, igualmente o Patrimônio Muni-
cipal, as terras devolutas localizadas dentro do raio de 6 km, conta-
dos do ponto central dos distritos ou povoados, que possuírem no 
mínimo 3 (três) serviços públicos. (NR)

Artigo 8º Cabe ao Prefeito a administração dos bens munici-
pais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utiliza-
dos no seus serviços.

Artigo 9º Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, 
com a identificação respectiva, numerando-se os móveis segundo o 
que foi estabelecido em decreto regulamentador.

Artigo 10 A alienação dos bens municipais subordinada à exis-
tência de interesse público devidamente justificado, será sempre 
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I.quando IMÓVEIS, dependerá de autorização legislativa e con-
corrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a)DOAÇÃO CONDICIONADA, devendo constar obrigatoriamen-
te do donatário, o prazo do seu cumprimento e a cláusula de retro-
cessão, sob pena de nulidade;

b)PERMUTA.
II.quando MÓVEIS E SEMOVENTES, dependerá de licitação dis-

pensada esta nos seguintes casos:
a)DOAÇÃO, que será permitida exclusivamente, para fins de 

interesse social;
b)PERMUTA;
c)AÇÕES, que serão vendidas em bolsas legalmente instituídas, 

provida de autorização legislativa;
d)BENS MÓVEIS, quando dados como princípio de pagamento 

para aquisição de bens da mesma natureza e destinação.
§ 1º - O Município, preferentemente à venda ou doação de seus 

bens imóveis, outorgará concessão, de direito real de uso, mediante 
autorização legislativa e concorrência. A concorrência poderá Lser 
dispensada pôr lei, quando o uso se destinar a concessionária de 
serviço público, a entidades assistências, ou quando houver rele-
vante interesse público, devidamente justificado.

§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis limítrofes de áreas 
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resul-
tantes de obras públicas dependerá apenas de prévia avaliação e 
autorização legislativa. As áreas resultantes de modificação de ali-
nhamento serão alienadas nas mesmas condições quer sejam apro-
veitáveis ou não.

Artigo 11 O uso de bens municipais por terceiros poderá ser fei-
to mediante concessão, permissão ou autorização conforme o caso, 
e o interesse público o exigir.
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§ 1º - A concessão administrativa dos bens públicos de uso 
especial e dominiais dependerá de lei e concorrência e far-se-á 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A concorrência 
poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a 
concessionária de serviços públicos, a entidades educativas, cultu-
rais e assistências, ou quando houver interesse público relevante, 
devidamente justificado.

§ 2º - A concessão administrativa de bens públicos de uso co-
mum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de 
assistência social ou turística, mediante autorização legislativa.

§ 3º - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem pú-
blico, será feita por Decreto, para atividades ou usos específicos e 
transitórios, pelo prazo máximo de sessenta dias.

Artigo 12 Os projetos de leis sobre alienação, permuta ou em-
préstimo de imóveis são da iniciativa do Prefeito.

Artigo. 13 Lei Municipal disporá sobre a Concessão de Direito 
Real de uso obedecendo os seguintes preceitos. (NR)

I.prazo de concessão (NR)
II.gratuidade e remuneração (NR)
III.destino (NR)
IV.cessão (AC)
PARÁGRAFO ÚNICO - vedação de concessão de direito real de 

uso de mais de 2 (dois) terrenos ou áreas de terras do Município 
para uma só pessoa.(AC)

Artigo 14 Os bens pertencentes ao Patrimônio Público Munici-
pal não poderão ser alienados ou cedidos, a qualquer título, den-
tro do período que compreenda 6 (seis) meses antes das eleições 
municipais até o término do mandato do Prefeito Municipal, em 
exercício.(NR)

PARÁGRAFO ÚNICO - Salvo nos casos de interesse público, com 
prévia autorização legislativa.

CAPÍTULO - III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Artigo 15 Compete ao Município:
I.legislar sobre assuntos de interesse local;
II.suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:
III.instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV.criar, organizar e suprimir Distritos, observando o disposto 
nesta Lei Orgânica e na legislação estadual pertinente;

V.instituir a Guarda Municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações conforme dispuser a Lei;

VI.organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são, ou permissão entre outros os seguintes serviços:

a)transporte coletivo urbano e intra-municipal que terá caráter 
essencial;

b)abastecimento de água e esgotos sanitários;
c)mercados, feiras e matadouros locais;
d)cemitério e serviços funerários;
e)iluminação pública;
f)limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo.
VII.manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de educação pré-escolar e ensino fundamen-
tal;

VIII.prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

IX.promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artís-
tico, turístico e paisagístico local observada a legislação e as ações 
fiscalizadoras federal e estadual;

X.promover a cultura e a recreação;
XI.fomentar a produção agropecuária e demais atividades eco-

nômicas, inclusive a artesanal;
XII.preservar as florestas, campos, rios, lagos, a fauna e a flora;
XIII.realizar serviços de assistência social, diretamente ou por 

meio de instituições, privadas, conforme critérios e condições fixa-
das em Lei Municipal;

XIV.realizar programas de apoio às práticas desportivas;
XV.realizar programas de alfabetização;
XVI.realizar atividades de defesa civil, inclusive as de combate a 

incêndios e prevenção de acidentes naturais em coordenação com 
a União e o Estado;

XVII.promover no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

XVIII.elaborar e executar o Plano Diretor;
XIX.executar obras de:
a)abertura, pavimentação e conservação de vias;
b)drenagem pluvial;
c)construção e conservação de estradas, parques, jardins e hor-

tos florestais;
d)construção e conservação de estradas vicinais;
e)edificação e conservação de prédios públicos municipais.
XX.fixar:
a)tarifas dos serviços públicos, inclusive, dos serviços de táxi;
b)horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais, 

comerciais e de serviços;
XXI.sinalizar as vias públicas urbanas e rurais;
XXII.regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;
XXIII.conceder licença para:
a)localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos 

industriais, comerciais e de serviços;
b)afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e 

utilização de alto-falantes para fins de publicidade e propagandas;
c)exercícios de comércio eventual ou ambulantes;
d)realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos ob-

servadas as prescrições legais;
e)prestação dos serviços de táxi.
XXIV.Prover a aquisição de bens imóveis para fins de utilidade 

pública e interesse social.(AC)
PARÁGRAFO ÚNICO - compete privativamente ao Município o 

disposto nos Incisos: I, II, III IV, V, VI, VII, VIII, IX, XVII. (AC)
Artigo 16 Além das competências previstas no Artigo anterior 

o Município atuará em cooperação com a União e o Estado para o 
exercício das competências enumeradas no Artigo 23 da Constitui-
ção Federal.

CAPÍTULO - IV
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Artigo 17 Compete ao Município instituir os seguintes tributos:
I.impostos sobre:
a)propriedade predial e territorial urbana;
b)transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acessão física, a de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
à sua aquisição;
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c)REVOGADA
d)serviços de qualquer natureza, definidos em lei complemen-

tar;
II.taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utili-

zação, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos ou divi-
síveis prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição;

III.contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
Artigo 18 A administração tributária é atividade vinculada, es-

sencial ao Município e deverá estar dotada de recursos humanos e 
materiais necessários ao fiel exercício de sua atribuições, principal-
mente no que se refere a:

I.cadastramento dos contribuintes e das atividades econômi-
cas;

II.lançamento dos tributos;
III.fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias;
IV.Inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e respectiva co-

brança amigável ou encaminhamento para cobrança judicial.
Artigo 19 O Município deverá criar colegiado constituído pa-

ritariamente por servidores designados pelo Prefeito Municipal e 
contribuintes indicados por entidades representativas de catego-
rias e econômicas profissionais, com a função de avaliar e aprovar 
preços, tarifas, alíquotas e valores dos serviços públicos e tributos 
municipais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os recursos oriundos de reclamações so-
bre lançamentos e demais questões tributárias serão decididas pelo 
Prefeito Municipal.

Artigo 20 O Prefeito Municipal, em conjunto com o colegiado 
constante do Artigo 19, desta Lei, promoverá, periodicamente, a 
atualização da Base de Cálculo dos tributos Municipais.

§ 1º - A Base de Cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano 
- IPTU, será atualizada anualmente, antes do término do exercício.

§ 2º - A atualização da Base de Cálculo do Imposto Municipal 
sobre Serviços de Qualquer Natureza, cobrado de autônomos e so-
ciedades civis, obedecerá aos índices oficiais de atualização mone-
tária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 3º - A atualização da Base de Cálculo das taxas decorrentes do 
exercício do poder de polícia municipal obedecerá aos índices ofi-
ciais de atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 4º - A atualização da Base de Cálculo das taxas de serviços 
levará em consideração a variação de custos dos serviços presta-
dos ao contribuinte ou colocados à sua disposição, observados os 
seguintes critérios:

I.quando a variação de custos for inferior ou igual aos índices 
oficiais de atualização monetária, poderá ser realizada mensalmen-
te;

II.quando a variação de custos for superior àqueles índices, a 
atualização poderá ser feita mensalmente até esse limite, ficando 
com percentual restante para ser atualizado por meio de Lei que 
deverá estar em vigor antes do início do exercício subseqüente.

Artigo 21 A concessão de isenção e de anistia de tributos mu-
nicipais dependerá de autorização legislativa, aprovada por maioria 
de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

Artigo 22 A remissão de créditos tributários somente poderá 
ocorrer nos casos de calamidade pública ou notória pobreza do 
contribuinte, devendo a lei que autoriza ser aprovada por maioria 
de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

Artigo 23 A concessão de isenção, anistia ou moratória não 
gera direito adquirido e será revogada ex- offício, sempre que se 
apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para sua 
concessão.

Artigo 24 É de responsabilidade do órgão competente da Pre-
feitura Municipal a inscrição em dívida ativa dos créditos provenien-
tes de impostos, taxas, contribuições de melhoria e multas de qual-
quer natureza, decorrentes de infrações à legislação tributária com 
prazo de pagamento fixado pela legislação ou por decisão proferida 
em processo regular de fiscalização.

Artigo 25 Ocorrendo a decadência do direito de contribuir o 
crédito tributário ou a prescrição da ação de cobrá-la, abrir-se-á in-
quérito administrativo para apurar as responsabilidades, na forma 
da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - A autoridade municipal, qualquer que 
seja seu cargo, emprego ou função, e independente do vínculo que 
possuir com o Município, responderá civil, criminal e administrati-
vamente pela prescrição ou decadência ocorrida sob sua responsa-
bilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município do valor dos créditos 
prescritos ou não lançados.

CAPÍTULO V
DOS PREÇOS PÚBLICOS

Artigo 26 Para obter o ressarcimento da prestação de serviços 
de natureza comercial ou industrial ou de sua atuação na organi-
zação e exploração de atividades econômicas, o Município poderá 
cobrar preços públicos.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços devidos pela utilização de bens 
e serviços municipais deverão ser fixados de modo a cobrir os cus-
tos dos respectivos serviços e serem reajustados, quando se torna-
rem deficitários.

Artigo 27 Lei Municipal estabelecerá outros critérios para fixa-
ção de preços.

TÍTULO II 
GOVERNO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO II
DOS PODERES MUNICIPAIS

Artigo 28 O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Le-
gislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada aos Poderes Municipais a dele-
gação recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Artigo 29 O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Munici-
pal, composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre ci-
dadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, 
pelo voto direto e secreto.

§ 1º - O Mandato dos Vereadores é de quatro anos.
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§ 2º A eleição dos Vereadores dar-se–á de conformidade com o 
disposto na Legislação Federal Eleitoral. (NR)

§ 3º - O número de Vereadores será fixado de conformidade 
com a Constituição Federal, Constituição Estadual e por Decreto Le-
gislativo emitido até o final da Sessão Legislativa do ano que ante-
ceder à eleição para os respectivos cargos.

Artigo 30 Salvo disposição em contrário desta Lei, a discussão e 
votação de matéria constante da Ordem do Dia só poderá ser efetu-
ada com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara. 
(NR)

§ 1º a aprovação da matéria em discussão salvo as exceções 
previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto favorável da maio-
ria dos Vereadores presentes à Sessão. (AC)

§ 2º os Projetos de Lei e a aprovação e alteração do regimento 
Interno serão apreciados em 2 turnos de discussão e votação. (AC)

§ 3º dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes ma-
térias: (AC)

I.Matéria Tributária; (AC)
II.Código de Obras e Edificações e outros códigos; (AC)
III.Estatuto dos Servidores Municipais; (AC)
IV.Criação de Cargos, Funções e Empregos da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional, bem como sua remuneração; (AC)
V.Concessão de serviço público; (AC)
VI.Concessão de direito real de uso;(AC)
VII.Alienação de bens imóveis;(AC)
VIII.Autorização para obtenção de empréstimo de particular, 

inclusive para as autarquias fundações e demais entidades contro-
ladas pelo poder público; (AC)

IX.Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei Orça-
mentária Anual; (AC)

X.Aquisição de bens imóveis por doação com encargo; (AC)
XI.Criação, organização e supressão de Distritos e subdistritos, 

e divisão do território do Município em áreas administrativas; (AC)
XII.Criação, estruturação e atribuição das secretarias, subpre-

feituras, Conselhos de representantes e dos órgãos da administra-
ção pública; (AC)

XIII.Realização de operação de crédito para abertura de crédi-
tos adicionais, suplementares ou especiais com finalidades precisa; 
(AC)

XIV.Rejeição de veto; (AC)
XV.Regimento Interno da Câmara Municipal; (AC)
XVI.Alteração de denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos; (AC)
XVII.Isenções de impostos municipais; (AC)
§ 4º - dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) dos 

membros da Câmara as seguintes matérias: (AC)
I.Zoneamento urbano; (AC)
II.Plano diretor; (AC)
§ 5º - dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos 

membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes ma-
térias; (AC)

I.rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas;(AC)
II.destituição dos membros da Mesa; (AC)
III.emendas à Lei Orgânica; (AC)
IV.concessão de título de cidadão honorário ou qualquer hon-

raria ou homenagem; (AC)
V.todo e qualquer tipo de anistia; (AC)
VI.decisão de perda do mandato de Prefeito, e de Vereador. 

(AC)

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

SUBSEÇÃO - I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 31 Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opi-
niões, palavras e votos no exercício do mandato, e na circunscrição 
do Município.

§ 1º - Desde a expedição do diploma e até a inauguração da 
legislatura subseqüente, o Vereador não poderá ser preso, salvo em 
flagrante de crime inafiançável.

§ 2º - No caso de flagrante de crime inafiançável os autos serão 
remetidos à Câmara Municipal dentro de 24 (vinte quatro horas), 
para conhecimento desta.

§ 3º Aplicam-se ao Vereador as demais regras da Constituição 
Federal, não inscritas nesta Lei Orgânica, sobre sistema eleitoral, 
inviolabilidade, remuneração, perda de mandato, impedimento e 
incorporação nas Forças Armadas.(NR)

Artigo 32 Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar, 
perante a Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes con-
fiaram ou deles receberam informações.

Artigo 33 É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 
casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas aos Vereadores ou a percepção, por estes, de vanta-
gens indevidas.

SUBSEÇÃO II
DAS INCOMPATIBILIDADES

Artigo 34 Os Vereadores não poderão:
I.desde a expedição do diploma:
a)firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, 

empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou 
empresas concessionárias de serviços públicos municipais, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b)aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado 
inclusive de que sejam demissíveis “ad-nutum” nas entidades cons-
tantes da alínea anterior, salvo mediante aprovação em concurso 
público.(NR)”

II.desde a posse:
a)serem proprietários, controladores ou diretores de empresas 

que gozem de favor decorrente de contrato celebrado com o Muni-
cípio ou nelas exercerem função remunerada;

b)ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad nu-
tum” nas entidades referidas na Alínea “a” do Inciso I, salvo o cargo 
de Secretário Municipal ou equivalente;

c)patrocinar causas em que seja interessada qualquer das enti-
dades a que se refere a Alínea “ a” do Inciso I ;

d)ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.
Artigo 35 Perderá o mandato o Vereador:
I.que infringir qualquer das proibições estabelecidas no Artigo 

anterior;
II.cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar;
III.que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça 

parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo em caso de licença ou 
missão oficial autorizada;

IV.que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;




